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ESTADO DE GOIÁS

Ofício nO 495 /13.

Goiânia, ZG de ~ de 2013.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado HELDER VALlN BARBOSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

NESTA

Senhor Presidente,

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso

IX, da Constituição do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa

augusta Assembleia Legislativa os Convênios ICMS 38/13, 48/13, 59/13,

61/13,70/13,73/13,75/13,76/13,77/13,88/13, 95/13,105/13, os Ajustes

SINIEF 27/12, 10/13, 11/13, 12/13, 13/13, 15/13, todos os documentos

devidamente juntados ao presente

Ao ensejo, r novo a Vossa Excelência e a seus

demais membros dessa Casa de L IS rotestos de apreço e consideração.

GOVERNADOR DO ESTADO

SECCleta.
Of, Mens, 7



• • Publicado no DOU de 23.05.13

Dispõe sobre procedimentos a serem
observados na aplicação da tributação
pelo ICMS prevista na Resolução do
Senado Federal nO13, de 25 de abril de
2012, e autoriza a remissão de crédito
tributário na hipótese em que especifica.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 195a reunião
extraordinária, realizada em Brasilia, DF, no dia 22 de maio de 2013, tendo em vista o disposto nos
arts. 102 e 199 da Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), na
Resolução do Senado Federal n° 13, de 25 de abril de 2012, e na Lei Complementar nO24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira A tributação do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - de que trata a Resolução do Senado Federal nO13, de
25 de abril de 2012, dar-se-á com a observância ao disposto neste convênio.

Cláusula segunda A alíquota do ICMS de 4% (quatro por cento) aplica-se nas
operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior que, após o
desembaraço aduaneiro:

I - não tenham sido submetidos a processo de industrialização;

11 - ainda que submetidos a processo de transformação, beneficiamento,
montagem, acondicionamento, reacondicionamento renovação ou recondicionamento, resultem em
mercadorias ou bens com Conteúdo de Importação superior a 40% (quarenta por cento).

Cláusula terceira Não se aplica a aliquota do ICMS de 4% (quatro por cento) nas
operações interestaduais com:

I - bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar nacional,
definidos em lista editada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX -
para os fins da Resolução do Senado Federal nO13/2012;

11 - bens e mercadorias produzidos em conformidade com os processos produtivos
básicos de que tratam o Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, e as Leis nOs8.248, de 23
de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e
11.484, de 31 de maio de 2007;

111 - gás natural importado do exterior.

Cláusula quarta Conteúdo de Importação é o percentual correspondente ao
quociente entre o valor da parcela importada do exterior e o valor total da operação de saída
interestadual da mercadoria ou bem submetido a processo de industrialização.
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~ 1. o Conteúdo de Importaçilodeverá ser recalculadosempre que\\rs~";ull:'i"~! .
última aferição, a mercadoria ou bem objeto de operação interestadual tenha sido s~~tid .49 ' Cla
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9 2° Considera-se: ~ ;t~ ~
I _valor da parcela importada do exterior, quando os bens ou mercadorias forem: ~6l~ r:l:>\J;

a) importados diretamente pelo industrializador, o valor aduaneiro, assim entendido
como a soma do valor "free on board" (FOB) do bem ou mercadoria importada e os valores do frete
e seguro internacional;

b) adquiridos no mercado nacional:

1. não submetidos à industrialização no território nacional, o valor do bem ou
mercadoria informado no documento fiscal emitido pelo remetente, excluídos os valores do ICMS e
do Imposto sobre Produtos Industrializados -IPI;

2. submetidos à industrialização no território nacional, com Conteúdo de
Importação superior a 40% (quarenta por cento), o valor do bem ou mercadoria informado no
documento fiscal emitido pelo remetente, excluídos os valores do ICMS e do Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI, observando-se o disposto no 93°;

11 - valor total da operação de saída interestadual, o valor do bem ou mercadoria,
na operação própria do remetente, excluídos os valores de ICMS e do IPI.

9 3° Exclusivamente para fins do cálculo de que trata esta cláusula, o adquirente,
no mercado nacional, de bem ou mercadoria com Conteúdo de Importação, deverá considerar:

I - como nacional, quando o Conteúdo de Importação for de até 40% (quarenta por

cento);

11- como 50% (cinquenta por cento) nacional e 50% (cinquenta por cento)
importada, quando o Conteúdo de Importação for superior a 40% (quarenta por cento) e inferior ou
igual a 70% (setenta por cento);

\11 - como importada, quando o Conteúdo de Importação for superior a 70%
(setenta por cento).9 4° O valor dos bens e mercadorias referidos na cláusula terceira não será
considerado no cálculo do valor da parcela importada.

Clãusula quinta No caso de operações com bens ou mercadorias importados que
tenham sido submetidos a processo de industrialização, o contribuinte industrializador deverá
preencher a Ficha de Conteúdo de Importação - FCI, conforme modelo do Anexo Único, na qual
deverá constar:

I - descrição da mercadoria ou bem resultante do processo de industrialização;
11 - o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH;
111 - código do bem ou da mercadoria;
IV _ o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou

mercadoria possuir;
V - unidade de medida;
VI - valor da parcela importada do exterior;
VII - valor total da saída interestadual;
VIII - conteúdo de importação calculado nos termos da cláusula quarta.



S 1° Com base nas informações descritas nos incisos
deverá ser preenchida e entregue, nos termos da cláusula sexta:

I - de forma individualizada por bem ou mercadoria produzidos;
11 - utilizando-se o valor unitário, que será calculado pela média aritmética

ponderada, praticado no penúltimo período de apuração.

2° A FCI será apresentada mensalmente, sendo dispensada nOva apresentação
nos periodos subsequentes enquanto não houver alteração do percentual do conteúdo de
importação que implique modificação da alíquota interestadual.

S 3° Na hipótese de não ter ocorrido saída interestadual no penúltimo período de
apuração indicado no inciso 11 do S 1° desta cláusula, o valor referido no inciso VII do caput deverá
ser informado com base nas saídas internas, excluindo-se os valores do ICMS e do IPI.

S 4° Na hipótese de não ter ocorrido operação de importação ou de saída interna
no penúltimo período de apuração indicado no inciso 11 do S 1° desta cláusula, para informação dos
valores referidos, respectivamente, nos incisos VI ou VII do caput, deverá ser considerado o último
período anterior em que tenha ocorrido a operação.

S 5° A critério da unidade federada, poderá ser instituída a obrigatoriedade de
apresentação da FCI e sua informação na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e na operação interna.

96° Na hipótese do 9 5°, na operação interna serão utilizados os mesmos critérios
previstos nos SS 3° e 4° desta cláusula para determinação do valor de saída.

S 7° No preenchimento da FCI deverá ser observado ainda o disposto em Ato
COTEPE/ICMS.

Cláusula sexta O contribuinte sujeito ao preenchimento da FCI deverá prestar a
informação à unidade federada de origem por meio de declaração em arquivo digital com
assinatura digital do contribuinte ou seu representante legal, certificada por entidade credenciada
pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

9 1° O arquivo digital de que trata o caput deverá ser enviado via internet para o
ambiente virtual indicado pela unidade federada do contribuinte por meio de protocolo de
segurança ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte
ou disponibilizado pela administração tributária.

9 2° Uma vez recepcionado o arquivo digital pela administração tributária, será
automaticamente expedido recibo de entrega e número de controle da FCI, o qual deverá ser
indicado pelo contribuinte nos documentos fiscais de saída que realizar com o bem ou mercadoria
descrito na respectiva declaração.

S 3° A informação prestada pelo contribuinte será disponibilizada para as unidades
federadas envolvidas na operação.

S 4° A recepção do arquivo digital da FCI não implicará reconhecimento da
veracidade e legitimidade das informações prestadas, ficando sujeitas à homologação posterior
pela administração tributária.

Cláusula sétima Nas operações interestaduais com bens ou mercadorias
importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização no estabelecimento deverá
ser informado em campo próprio da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, o número da FCI e o Conteúdo
de Importação expresso percentualmente, calculado nos termos da cláusula quarta, no caso de
bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização no
estabelecimento do emitente.
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Parágrafo UnlCO. Nas operações subsequentes com bem ou rnercati(5ha:{"';\7'"
importados não submetidos a processo de industrialização, o estabelecimento emitente da NF'''e,_w~
deverá transcrever o número da FCI e o percentual do Conteúdo de Importação contido no
documento fiscal relativo à operação anterior.

Cláusula oitava O contribuinte que realize operações interestaduais com bens e
mercadorias importados ou com Conteúdo de Importação deverá manter sob sua guarda pelo
período decadencial os documentos comprobatórios do valor da importação ou, quando for o caso,
do cálculo do Conteúdo de Importação, contendo no mínimo:

I _descrição das matérias-primas, materiais secundários, insumos, partes e peças,
importados ou que tenham Conteúdo de Importação, utilizados ou consumidos no processo de
industrialização, informando, ainda;

a) o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH;
b) o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou

mercadoria possuir;
c) as quantidades e os valores;

11 _ Conteúdo de Importação calculado nos termos da cláusula quarta, quando
existente;

111 - o arquivo digital de que trata a cláusula quinta, quando for o caso.

Cláusula nona Na hipótese de revenda de bens ou mercadorias, não sendo
possível identificar, no momento da saída, a respectiva origem, para definição do Código da
Situação Tributária - CST deverá ser adotado o método contábil PEPS (Primeiro que Entra,
Primeiro que Sai).

Cláusula décima As Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação das
unidades federadas prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por
este convênio, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem
atividades de interesse da unidade federada junto às repartições da outra.

Cláusula décima primeira Enquanto não forem criados campos próprios na NF-e
para preenchimento das informações de que trata a cláusula sétima deverá ser informado no
campo "Dados Adicionais do Produto" (TAG 325 - infAdProd), por bem ou mercadoria, o número
da FCI do correspondente item da NF-e, bem como o percentual correspondente ao valor da
parcela importada, com a expressão: "Resolução do Senado Federal n° 13/12, Número da
FCI "

Cláusula décima segunda Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a
remitir os créditos tributários constituídos ou não em virtude do descumprimento das obrigações
acessórias instituídas pelo Ajuste SINIEF n° 19, de 7 de novembro de 2012.

Cláusula décima terceira Este convênio entra em vigor na data de publicação da
sua ratificação nacional, produzindo efeitos, em relação a entrega da Ficha de Conteúdo de
Importação - FCI, a partir de 1° de agosto de 2013.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima
Cordeiro, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete
Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo Moraes, Bahia - Ely
Dantas de Souza Cruz pl Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho,
Distrito Federal - Márcia Robalinho pl Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Gustavo Assis
Guerra p/ Maurício Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão
Santos, Mato Grosso - Jonil Vidal pl Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Miguel Antonio
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Marcon pl Jader Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colo 'L I 'C a, P fB _ -:;..{j
José Barroso Tostes Neto, Paralba - Fernando Pires Marinho Junior pl Marialvo Laureano ns,_v"'/
Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto pl Luiz Carlos Hauly, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Cãmara, Piaul - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Augusto Zagallo
Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto
Pinheiro Tonollier, Rondônia - Acyr Rodrigues Monteiro pl Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz
Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Molim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Carlos Henrique Cavalcante Antunes pl João Andrade
Vieira da Silva, Tocantins - Marcia Mantovani pl Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.

ANEXO ÚNICO

Ficha de Conteúdo de Importação - Fel.
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CONVÊNIO ICMS 48, DE 12 DE JUNHO DE 2013

publicado no DOU de 14.06.13
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Institui o Sistema de Registro e Controle das /tIA, l
Operações com o Papel Imune Nacional. RECOPI
NACIONAL e disciplina, para as unidades federadas
que especifica, o credenciamento do contribuinte
que realize operações com papel destinado à
impressão de livro, jornal ou periódico.

O Conselho Nacional de Politica Fazendária. CONFAZ, na sua 1993 reunião extraordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 12 de junho de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 26 de outubro de 1996), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os estabelecimentos localizados nos estados da Bahia, Goiás, Minas
Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo e no Distrito Federal,
que realizem operações sujeitas a não incidência do imposto sobre as operações com o papel destinado à
impressão de livro, jornal ou periódico deverão se credenciar nas Secretarias da Fazenda e no Sistema de
Registro e Controle das Operações com Papel Imune Nacional - RECOPI NACIONAL.

9 1° Com o credenciamento do contribuinte, será gerado número de credenciamento no

sistema RECOPI NACIONAL.

9 2° Uma vez credenciado, o contribuinte fica obrigado a declarar previamente suas
operações, sendo gerada, a cada operação realizada, número de registro de controle da operação, sendo a
sua utilização e informação no documento fiscal condição obrigatória.

9 3° O registro de controle da operação nos termos deste convênio será conferido sem
prejuízo da verificação, a qualquer tempo, da regularidade das operações realizadas e da responsabilidade
pelos tributos devidos por pessoa jurídica que, tendo adquirido papel beneficiado com a não incidência, dar-
lhe outra destinação, caracterizando desvio de finalidade.

Cláusula segunda Os tipos de papéis considerados como destinados à impressão de livro,
jornal ou periódico e cuja utilização sujeita o estabelecimento ao credenciamento nos termos deste
convênio, serão discriminados em Ato COTEPE.

Parágrafo único. O papel que não for utilizado para a confecção e impressão de livro, jornal
ou periódico fica sujeito à incidência do ICMS, mesmo que seja do tipo enumerado no Ato COTEPE referido

no caput.

CAPiTULO I - REGRAS GERAIS

SEÇÃO I

DO CREDENCIAMENTO NO RECOPI NACIONAL

Cláusula terceira O pedido de credenciamento dos contribuintes no Sistema de Registro e Controle das
Operações com Papel Imune Nacional - RECOPI NACIONAL será feito mediante acesso ao endereço
eletrônico httPs://www.fazenda.sp.gov.br/RECOPI NACIONAL.

http://httPs://www.fazenda.sp.gov.br/RECOPI


I _falta de apresentação de quaisquer documentos relacionados no Anexo Único;

3 10 O pedido será indeferido, em relação a cada um dos estabelecimentos, conforme o

caso, se constatada:

Cláusula quarta Compete à autoridade responsável da área de vinculação do
estabelecimento que apresentou o pedido de credenciamento apreciá-lo e, com base nas informações
prestadas pelo requerente e naquelas apuradas pelo fisco, deferi-lo ou não.

I - fabricante de papel (FP);
II _ usuário: empresa jornalística ou editora que explore a indústria de livros, jornais ou

periódicos (UP);
111- importador (IP);

IV - distribuidor (DP);
V _ gráfica: impressor de livro, jornal ou periódico, que recebe papel de terceiros ou o

adquire com não incidência do imposto (GP);
VI _ convertedor: indústria que converte o formato de apresentação do papel destinado à

impressão de livro, jornal ou periódico (CP);
VII- armazém geral ou depósito fechado (AP).
S 20 Para efetuar o credenciamento, o contribuinte deverá informar os dados solicitados

quando do acesso ao Sistema RECOPI NACIONAL, devendo instruir o pedido de credenciamento com os
documentos listados no Anexo Único e apresentá-lo perante a autoridade responsável conforme dispuser a

legislação da unidade federada.
S 30 A autoridade responsável poderá exigir outros documentos relacionados ao registro ou

atividade da empresa para aferir a veracidade e a consistência das informações prestadas, podendo, ainda,
para tais fins, determinar a execução de diligência ou procedimento fiscal.

S 40 O credenciamento de empresa cuja atividade não esteja indicada na classificação a
que se refere o 3 1° dependerá de requerimento de regime especial, a ser dirigido à autoridade responsável
prevista na legislação da unidade federada onde se situa o estabelecimento objeto de credenciamento.

S 50 A critério da autoridade responsável e diante da constatação do regular andamento do
pedido apresentado nos termos desta cláusula e da observância dos requisitos previstos neste convênio,
poderá ser conferido provisoriamente ao interessado o credenciamento no Sistema RECOPI NACIONAL.

11_falta de atendimento à exigência da autoridade responsável, prevista no S 3° da cláusula

terceira;

3 20 A exclusão de estabelecimentos dos contribuintes credenciados dar-se-á mediante

registro da informação no Sistema RECOPI NACIONAL.

3 1° A inclusão de novos estabelecimentos do contribuinte credenciado ou a alteração dos
respectivos dados cadastrais dependerá de pedido de averbação no Sistema RECOPI NACIONAL.

Cláusula quinta Deferido o pedido, será atribuido ao contribuinte um número de

credenciamento no Sistema RECOPI NACIONAL.

S 20 O contribuinte será cientificado da decisão, mediante notificação, sendo que, se esta
lhe for desfavorável, poderá interpor recurso administrativo nos termos da legislação de cada unidade

federada.

SEÇÃO 11
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Cláusula sexta O contribuinte cred~nciado .no Sistema R~CO~I NACIONA.L ~ obr •...~'1a!i~~~\"-:~~~(

registrar previamente cada operação com papel destinado à Impressão de lIVrO,Jornal ou periódiCO, o . . . '\,.
número de registro de controle da operação. .~.~

Parágrafo único. O registro das operações determinado pelo caput caberá: ~'"

~~

11- ao estabelecimento importador, na importação realizada por contribuinte estabelecido
em unidade federada alcançada por este convênio, devidamente credenciado;

111_ao estabelecimento remetente, devidamente credenciado, nas operações de remessa a
contribuinte estabelecido em unidade federada não alcançada por este convênio;

IV - ao estabelecimento destinatário, devidamente credenciado, no recebimento
proveniente de contribuinte estabelecido em unidade federada não alcançada por este convênio, sendo que
nesta hipótese a obrigatoriedade de obtenção do número de registro de controle ocorre na entrada da
mercadoria no estabelecimento.

Cláusula sétima A concessão de número de registro de controle no Sistema RECOPI
NACIONAL será conferida precariamente, na operação:

I - cujo montante exceda as quantidades mensais de papel para as quais foi deferido o
credenciamento pela autoridade responsável;

11- com tipo de papel não relacionado originalmente no pedido de credenciamento.

Parágrafo único. A concessão de que trata esta cláusula:

I - dependerá de prévio pedido de alteração das quantidades e tipos de papel originalmente
declarados, formulado no próprio sistema RECOPI NACIONAL, com a respectiva justificativa;

l.- 11- ficará sujeita à convalidação pela autoridade responsável competente que deferiu o
credenciamento da empresa, que poderá exigir outros documentos para aferir a veracidade e a consistência
das informações prestadas, podendo, ainda, para tais fins, determinar a execução de diligência ou
procedimento fiscal.

SEÇÃO 111

DA EMISSÃO DO DOCUMENTO FISCAL

Cláusula oitava No documento fiscal correspondente à operação com papel destinado à
impressão de livro, jornal ou periódico, realizada nos termos deste convênio, somente poderão constar as
mercadorias e correspondentes quantidades para as quais foi concedido o número de registro de controle
da operação através do Sistema RECOPI NACIONAL.

Cláusula nona A informação do número de registro de controle concedido através do
Sistema RECOPI NACIONAL, deverá ser indicado no campo "Informações Complementares" da Nota Fiscal
Eletrônica, NF-e, modelo 55, com a expressão "NÃO-INCID~NCIA DO ICMS - REGISTRO DE CONTROLE
DA OPERAÇÃO NO SISTEMA RECOPI NACIONAL N.o....".

SEÇÃO IV

DA TRANSMISSÃO DO REGISTRO DA OPERAÇÃO



I - na remessa, indicar a data da respectiva saída da mercadoria;

11 - no recebimento, indicar a data da respectiva entrada da mercadoria;

111 - na hipótese de importação, indicar o número da Declaração de Importação - DI.
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Cláusula décima O contribuinte deverá informar no Sistema RECOPI NACIONAL o ~mero •. 1 QlI

e a data de emissão do documento fiscal até o primeiro dia útil subsequente à obtenção do nú "'~o~ ••..2.:;- ..[.y
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SEÇÃO V

DA CONFIRMAÇÃO DA OPERAÇÃO PELO DESTINATÁRIO

Cláusula décima primeira O contribuinte destinatário, devidamente credenciado, deverá
confirmar o recebimento da mercadoria no Sistema RECOPI NACIONAL, no prazo de 15 (quinze) dias
contados da data da operação para a qual foi obtido o número de registro de controle pelo remetente, sob
pena de serem suspensos novos registros de controle para ambos os contribuintes relacionados na referida
operação.

9 1° Nas hipóteses a seguir, o prazo previsto no caput para confirmação da operação será
iniciado no momento abaixo indicado:

I - na importação, da data para a qual foi obtido o número de registro de controle pelo
importador;

11 - na remessa fracionada nos termos da cláusula décima oitava, da data de cada remessa
parcial.

9 2° No recebimento de mercadoria decorrente de operação interestadual realizada com
contribuinte estabelecido em unidade federada não alcançada por este convênio, nos termos previstos no
inciso IV da cláusula sexta, a confirmação de recebimento da mercadoria será dada pelo Sistema RECOPI
NACIONAL de forma automática.

9 3° A fim de evitar a hipótese de suspensão para novos registros, o contribuinte remetente
.- poderá comprovar a operação perante a autoridade responsável da unidade federada de sua vinculação.

9 4° Ficará sujeita a incidência do ICMS a operação não confirmada pelo contribuinte
destinatário.

Cláusula décima segunda A reativação para novos registros somente se dará quando:

I - da confirmação da operação pelo seu destinatário no Sistema RECOPI NACIONAL, nos
termos deste convênio;

11 - da comprovação da operação pelo remetente contribuinte perante a autoridade
responsável da Repartição Fazendária de sua vinculação;

111 - do registro no Sistema RECOPI NACIONAL pelo remetente contribuinte das
informações relativas ao lançamento em documento fiscal do imposto devido em relação à operação
suspensa e, sendo o caso, ao seu recolhimento por Guia de Arrecadação Estadual do ICMS com multa e
demais acréscimos legais.

SEÇÃO VI

DA INFORMAÇÃO MENSAL RELATIVA AOS ESTOQUES

Cláusula décima terceira O contribuinte credenciado deverá informar mensalmente, até o
dia 15 (quinze) do mês subseqüente, relativamente a cada um dos estabelecimentos credenciados,
mediante preenchimento de dados no campo de controle de estoques do Sistema RECOPI NACIONAL, as
quantidades totais, em quilogramas, por tipo de papel, relativas:

I - ao saldo no final do período;
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11- às operações com incidência do imposto, devido nos termos da le «:: n'__2}. ~,
federada de sua localização; ''9 ,.tj

111- às utilizações na impressão de livro, jornal ou periódico;

IV - às eventuais conversões no formato de apresentação do papel, desde que o produto
resultante tenha codificação distinta da original, mediante baixa no tipo de origem e inclusão no tipo
resultante;

Sistema;
V - aos resíduos, perdas no processo de industrialização ou outros eventos previstos no

VI - aos papéis anteriormente recebidos com incidência do imposto e que foram
posteriormente utilizados na impressão de livro, jornal ou periódico,

~ 1° Quando do primeiro acesso para obtenção do número de registro de controle da
operação ou para a confirmação de recebimento de mercadoria, nos termos das cláusulas sexta ou décima
primeira, deverão ser informadas, mediante preenchimento dos campos próprios que se refiram ao controle
de estoque, as quantidades totais, em quilogramas, por tipo de papel, relativas ao estoque existente no
estabelecimento no dia imediatamente anterior ao do termo inicial dos efeitos deste convênio,

~ 2° As quantidades totais referidas no inciso 111do capul desta cláusula deverão ser
registradas, com a indicação da tiragem, em relação aos:

I - livros, identificados de acordo com o Número Internacional Padronizado - ISBN;

/I - jornais ou periódicos, hipótese em que será informado o correspondente Número
Internacional Normalizado para Publicações Seriadas -ISSN, se adotado.

~ 3° O estabelecimento com atividade exclusiva de fabricante de papel (FP) estará
dispensado da prestação das informações previstas nesta cláusula.

~ 4° Identificada omissão na declaração de dados do estoque de qualquer referência, o
contribuinte será notificado a regularizar sua situação em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias para
entregar as declarações omissas, sob pena de suspensão temporária do credenciamento da empresa no
Sistema RECOPI NACIONAL, até que seja cumprida a referida obrigação.

~ 5° Na hipótese de operação de industrialização, por conta de terceiro, as informações
serão prestadas, conforme segue:

terceiros;
I - no estabelecimento de origem, autor da encomenda, as mercadorias em poder de

/I - no estabelecimento industrializador situado em unidade federada alcançada por este
convênio, as mercadorias de terceiros em seu poder.

~ 6° Na hipótese de operação com armazém geral ou depósito fechado, as informações
serão prestadas, conforme segue:

I - no estabelecimento de origem, autor do depósito, as mercadorias em poder de armazém
geral ou depósito fechado;

11- no armazém geral ou depósito fechado, as mercadorias de terceiros em seu poder.

SEÇÃO VII

DO DESCREDENCIAMENTO DE OFICIO

Cláusula décima quarta A autoridade responsável promoverá o descredenciamento do
contribuinte no Sistema RECOPI NACIONAL na hipótese de constatação de que o contribuinte não adotou
a providência necessária para regularização de obrigações pendentes, no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da data da suspensão no Sistema RECOPI NACIONAL.



SEÇÃO VIII

DA TRANSMISSÃO ElETRONICA EM lOTES
$

Cláusula décima quinta - Nos procedimentos em que o contribuinte necessite aces ~ o ~
Sistema RECOPI NACIONAL, haverá a possibilidade de utilização dos chamados webservices, recurso ~
transmissão/consulta eletrônica de dados em lotes, que poderão ser utilizados quando acompanhados Z~ G S;
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - IA L
ICP-Brasil, contendo o número de inscrição no CNPJ do contribuinte, observadas as instruções constantes
no Manual RECOPI Nacional WebService disponibilizado no endereço eletrônico
https://www.fazenda.sp.gov.br/RECOPINACIONAL.

CAPiTULO 11- REGRAS APLICÁVEIS A DETERMINADAS OPERAÇOES

SEÇÃO I - DO RETORNO, DA DEVOlUÇÃO E DO CANCELAMENTO

Cláusula décima sexta Nas hipóteses de retorno ou devolução, ainda que parcial, de papel
anteriormente remetido com não incidência do imposto, bem como no cancelamento da operação, deverá
ser efetuado registro em funcionalidade específica do Sistema RECOPI NACIONAL.

S 1° Tratando-se de operação de retorno do papel que, por qualquer motivo, não tenha sido
entregue ao destinatário, o contribuinte que originalmente o remeteu com não incidência do imposto deverá
registrar a referida operação no Sistema RECOPI NACIONAL, mediante a indicação de "Retorno de
Mercadoria", com as seguintes informações:

I _ número de registro de controle da operação de remessa do papel que não foi entregue

ao destinatário;

11 - número do documento fiscal de remessa;

111 _ número e data do documento fiscal de retorno emitido pelo contribuinte, em razão da
entrada da mercadoria em seu estabelecimento.

S 2° Tratando-se de operação de devolução do papel de contribuinte estabelecido em
unidade federada alcançada por este convênio, ainda que parcial, o contribuinte que a promover deverá:

I _ informar no documento fiscal correspondente o número de registro de controle gerado
para a operação original;

11 _ registrar a referida operação no Sistema RECOPI NACIONAL, mediante a indicação de
"Devolver" ou "Devolver Aceito", com as seguintes informações:

a) número de registro de controle da operação de remessa original;

b) número do documento fiscal de remessa original;

c) número e data de emissão do documento fiscal de devolução;

d) quantidades totais devolvidas, por tipo de papel.

S 3° Tratando-se de operação de devolução do papel de contribuinte estabelecido em
unidade federada não alcançada por este convênio, ainda que parcial, o contribuinte que o receber deverá
registrar a operação no Sistema RECOPI NACIONAL, mediante a indicação de "Recebimento de
Devolução", com as seguintes informações:

I _ número de registro de controle da operação de remessa original;

http://https://www.fazenda.sp.gov.br/RECOPINACIONAL.


IV _ quantidades totais devolvidas, por tipo de papel.

11_ número do documento fiscal de remessa original;

111_ número e data de emissão do documento fiscal de devolução;

1flUl
9 40 O cancelamento do número de registro de controle gerado no Sistema RECO

NACIONAL, em razão de ter sido identificado erro na respectiva informação ou anulação da operação,
antes da saída da mercadoria do estabelecimento, deverá ser registrado mediante a indicação de
"Cancelar", com as seguintes informações:

I _ número de registro de controle da operação concedido anteriormente;

11_ número e data do documento fiscal emitido e cancelado, se for o caso.

9 5° Na hipótese de operação na qual não ocorra a entrega da mercadoria ao destinatário,
nem o seu retorno, ou retorno parcial ao estabelecimento de origem, em razão de sinistro de qualquer
natureza, deverá ser efetuado registro no Sistema RECOPI NACIONAL pelo remetente, no prazo de 15
(quinze) dias contados da data da operação, sob pena de serem suspensos_novos registros de controle
para ambos os contribuintes relacionados na referida operação, mediante a indicação de "Sinistro", com as

seguintes informações:

I _ número de registro de controle da operação de remessa de papel;

11_ número e data do documento fiscal emitido na remessa de papel;

111-quantidades totais sinistradas, por tipo de papel;

IV _ número e data do documento fiscal de retorno emitido pelo contribuinte, em razão da

entrada da mercadoria em seu estabelecimento.

9 60 Na situação prevista no 9 5°, considera-se não satisfeita a condição para fruição da
imunidade e o imposto será devido nos termos previstos na legislação da unidade federada do emitente.

9 70 Nas operações de devolução, retorno de industrialização por conta de terceiro ou
retorno de armazenagem, o contribuinte remetente da operação original deverá confirmar a devolução ou
retorno no prazo previsto no caput da cláusula décima primeira, contado da data em que ocorrer a
respectiva operação de devoluçãO ou retorno.

9 80 Nas hipóteses listadas no 9 7°, a falta de confirmação da operação implica na
suspensão de novoS registros de controle para ambos os contribuintes relacionados nas respectivas

operações.

SEÇÃO 1\_DA REMESSA POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO

Cláusula décima sétima Na operação de venda a ordem deverá ser observado o seguinte:

I -indicação do número de registro de controle gerado pelo Sistema RECOPI NACIONAL

nos documentos fiscais:

a) emitido pelo adquirente original, em favor do destinatário, correspondente à operação de

venda;
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b) relativo à remessa simbólica emitida pelo vendedor, em favor do adquirente ot~~' '.'
correspondente à operação de aquisição; \: í<t .L ,~.

II _ indicação do número de registro a que se refere a alinea "a" do inciso I desta cláu ~ -r.-!' ~
no documento fiscal relativo à remessa por conta e ordem de terceiro. ~ ~&I.S, ~~v

Parágrafo único. Deverá ser observado, no que couber, o disposto no inciso IV do parágrafo
único da cláusula sexta na hipótese de entrada de papel no estabelecimento:

I _ do adquirente original, quando o vendedor remetente estiver estabelecido em unidade
federada não alcançada por este convênio;

11_ do destinatário, quando o adquirente original estiver estabelecido em unidade federada
não alcançada por este deste convênio.

,
SEÇÃO 111- DA REMESSA FRACIONADA

Cláusula décima oitava Na hipótese de operação de importação com transporte ou
recebimento fracionado da mercadoria, o documento fiscal correspondente a cada operação fracionada
deverá ser emitido nos termos da cláusula oitava, nele consignando-se o número de registro de controle
gerado pelo Sistema RECOPI NACIONAL para a totalidade da importação.

Parágrafo único. a operação deverá ser registrada no Sistema RECOPI NACIONAL
mediante a indicação de "Operação com Transporte Fracionado", com as seguintes informações:

I _ número de registro de controle da operação gerado para a totalidade da importação;

11- número e data do documento fiscal emitido para a totalidade da importação;

111- número e data de cada documento fiscal emitido para acompanhar o transporte

fracionado;

-r IV - quantidades totais, por tipo de papel, correspondente a cada documento fiscal emitido
para acompanhar o transporte fracionado.

Seção IV - DA INDUSTRIALIZAÇÃO POR CONTA DE TERCEIRO

Cláusula décima nona As disposições deste convênio aplicam-se no que couber, à
operação de industrialização, por conta de terceiro, de papel destinado à impressão de livro, jornal ou
periódico.

~ 10 O estabelecimento industrializador, sem prejuizo da observância das demais
obrigações previstas neste convênio, está sujeito ao credenciamento de que trata a cláusula primeira.

~ 20 Na operação de remessa para industrialização e respectivo retorno ao estabelecimento
de origem não se aplicarão as disposições da cláusula sétima.

~ 30 A operação de remessa para industrialização deverá ser registrada em funcionalidade
específica do Sistema RECOPI NACIONAL, mediante a indicação de "Operação de Remessa para
Industrialização" .

9 4° A operação de retorno do papel ao estabelecimento de origem, autor da encomenda,
deverá ser registrada em funcionalidade específica do Sistema RECOPI NACIONAL, mediante a indicação
de "Operação de Retorno de Industrialização", com as seguintes informações:



11- quantidades totais, por tipo de papel:

a) recebido para industrialização;

b) efetivamente remetidas ao estabelecimento de origem;

c) de resíduos ou perdas do processo de industrialização.

S 5° Caso o estabelecimento industrializador utilize papel de sua propriedade, relacionado
em Ato COTEPE, no processo de industrialização por conta de terceiro, deverá observar as disposições das
cláusulas sexta a nona, no que couber.

S 6° Na operação interestadual de industrialização por conta de terceiro, aplicar-se-ão, no
que couber, as disposições dos incisos 111e IV do parágrafo único da cláusula sexta, sem prejuízo das
disposições desta cláusula.

S 7° Salvo prorrogação autorizada pelo fisco nos termos da legislação da unidade federada,
decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da remessa para industrialização, sem
que ocorra o retorno do papel ao estabelecimento de origem, autor da encomenda, será exigido o imposto
devido por ocasião da saída.

SEÇÃO V - DA REMESSA PARA ARMAZÉM GERAL OU DEPÓSITO FECHADO

Cláusula vigésima As disposições deste convênio aplicam-se, no que couber, à operação
de remessa para armazém geral ou depósito fechado, de papel destinado à impressão de livro, jornal ou
periódico.

S 1° O armazém geral ou depósito fechado, sem prejuízo da observância das demais
obrigações previstas neste convênio, estão sujeitos ao credenciamento de que trata a cláusula primeira.

S 2° Na operação de remessa para armazém geral ou depósito fechado e respectivo retorno
ao estabelecimento de origem não se aplicarão as disposições da cláusula sétima.

S 3° A operação de remessa para armazém geral ou depósito fechado deverá ser registrada
em funcionalidade específica do Sistema RECOPI NACIONAL, mediante a indicação de "Operação de
Remessa para Armazém Geral ou Depósito Fechado".

S 4° A operação de retorno do papel ao estabelecimento de origem, autor da remessa,
deverá ser registrada em funcionalidade específica do Sistema RECOPI NACIONAL, mediante a indicação
de "Operação de Retorno de Armazém Geral ou Depósito Fechado", com as seguintes informações:

I - número e data do documento fiscal emitido, nos termos de disciplina específica, para a
operação de retorno do papel ao estabelecimento de origem, autor da remessa;

Cotepe: " - quantidades totais, por tipo de papel, de acordo com a codificação indicada em Ato

a) recebido para armazenagem ou depósito;

b) efetivamente remetidas ao estabelecimento de origem.
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~S 5° Na operação interestadual de remessa para armazém geral ou depós

seu respectivo retorno, aplicar-se-ão, no que couber, as disposições dos incisos 111 e IV do par
da cláusula sexta.

Clãusula vlgeslma primeira A partir da data de produção de efeitos deste convênio,
relativamente ao papel destinado à impressão de livro, jornal ou periódico que estiver em armazém geral ou
depósito fechado ou em poder de terceiro para industrialização, deverá ser obtido o número de registro de
controle no Sistema RECOPI NACIONAL.

Parágrafo único. Poderá ser utilizado para fins de registro o número do último documento
fiscal que acobertou a operação com a mercadoria, em se tratando de saldo.

Cláusula vigésima segunda Fica revogado o Convênio ICMS n° 09/12, de 30 de março de

Clãusula vlgeslma terceira Este convênio entra em vigor na data da sua publicação,
produzindo efeitos, relativamente:

I - às cláusulas terceira a quinta a partir de sua publicação;

11 - às demais cláusulas a partir de:

a) sua publicação, para os contribuintes sediados em São Paulo;

b) 1° de setembro de 2013, para os contribuintes sediados nas demais unidades federadas.

ANEXO ÚNICO

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA RECOPI NACIONAL

Os documentos a que se refere o S 2° da cláusula terceira, necessários à instrução do pedido
de credenciamento de cada um dos estabelecimentos no Sistema RECOPI Nacional, são os seguintes:

a) cópias dos documentos de identidade, de inscrição no Cadastro da Pessoa Fisica - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ e comprovante de residência de todas as pessoas que compõem o

''-f' quadro societário da empresa;,

b) cópia do estatuto, contrato social ou inscrição de empresário, bem como das alterações posteriores,
devidamente registrados e arquivados no órgão competente;

c) cópia do documento de identidade e de inscrição no Cadastro da Pessoa Fisica - CPF da pessoa
registrada no Sistema RECOPI na condição de responsável pelo credenciamento e registro das
informações da empresa e de suas operações, acompanhada de instrumento original de procuração, se for
o caso;

d) cópia do Registro Especial instituido pelo art. 1° da Lei Federal nO 11.945, de 4 de junho de 2009,
concedido pela autoridade federal competente, ou do pedido de inscrição ou de renovação do Registro
Especial protocolado na repartição federal competente, consonante com a classificação de cada
estabelecimento conforme previsto no S 1° da cláusula terceira;

e) demonstrativo das quantidades, em quilogramas, por tipo de papel, de acordo com o tipo descrito em Ato
Cotepe, recebida ou importada a qualquer titulo com não incidência do imposto, nos 12 (doze) meses
imediatamente anteriores ao pedido, referente a cada um dos estabelecimentos a serem credenciados
segundo a classificação prevista no S 1° da cláusula terceira;

f) demonstrativo das quantidades, em quilogramas, por tipo de papel, de acordo com o tipo descrito em Ato
Cotepe, remetida a qualquer titulo com não-incidência do imposto ou utilizada na impressão de livro, jornal
ou periódico, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao pedido, referente a cada um dos
estabelecimentos a serem credenciados segundo a classificação prevista no S 1° da cláusula terceira;
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estabelecimento a ser credenciado pretende receber, importar, remeter ou utilizar para impr
jornal ou periódico, mensalmente;

h) na hipótese de ter sido eleito estabelecimento diverso da matriz para definir o local de apresentação
pedido de credenciamento, demonstrativo da preponderância desse estabelecimento em relação aos
demais, de acordo com as operações indicadas nas alineas "e" e "f';

i) outros documentos exigidos pela legislação da unidade federada onde situado o estabelecimento objeto
de credenciamento.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega - Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos
Reis Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio
José Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Luiz Carlos Hauly, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piaui - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Augusto Zagallo Vil/ela dos
Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier,
Rondônia -Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio
Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - José de Oliveira Junior, Tocantins -
Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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CONVÊNIO ICMS 59, DE 26 DE JULHO DE 2

• Publicado no DOU de 30.07.13

Altera o Convênio ICMS 52/93, que dispõe sobre a substituição
tributária nas operações com veículos de duas rodas
motorizados.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 1508 reunião ordinária, realizada
em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9° da Lei Complementar nO87/96, de 13 de setembro
de 1996, resolve celebrar o seguinte:

CONV~NIO

Cláusula primeira Os ~~1° e 2° da cláusula terceira do Convênio ICMS 52/93, de 30 de abril de
1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

"~1° Inexistindo o valor de que tratam os incisos I e 11 desta cláusula, a base de cálculo será obtida
tomando-se por base o valor da operação praticada pelo substituto, incluídos os valores correspondentes a frete,
seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionado da
parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada
("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula "MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALO
intra)] -1", onde:

1- "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista no ~ 40.

11 _"ALO inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

111 - "ALO intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de
destino, nas operações com as mesmas mercadorias.

~2° Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da
base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário,
acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nos ~s1°,4° e 50.".

Cláusula segunda Ficam acrescentados os SS 4° e 5° à cláusula terceira do Convênio ICMS 52/93,
com as redações que se seguem:

"s 4° A MVA-ST original é 34%.

original.".
~ 5° Na hipótese de a "ALO intra" ser inferior à "ALO inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST

publicação.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo seus efeitos em relação às operações destinadas:

I - ao Estado do Rio de Janeiro, a partir da data prevista em ato do Poder Executivo;

11 - aos demais Estados signatários, a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio Lima
Cordeiro, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo
Moraes, Bahia - Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago, Espirito
Santo - Gustavo Assis Guerra pl Mauricio Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato
Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima,
Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge pl Luiz Carlos Hauly,
Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Luiz Henrique Casimiro pl
Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier,
Rondônia - Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Molim pl
Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi, Sergipe - José de Oliveira Junior, Tocantins _
Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.



original".".

publicação.

fn
CONVÊNIO ICMS 61, DE 26 DE JULHO DE 2

• Publicado no DOU de 30.07.13

Altera o Convênio ICMS 132/92, que dispõe sobre a
substituição tributária nas operações com veículos
automotores.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 150a reunião ordinária, realizada
em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9° da Lei Complementar nO87/96, de 13 de setembro
de 1996, resolve celebrar o seguinte:

CONVI:NIO

Cláusula primeira O inciso" do caput e os ~~1° e 3° da cláusula terceira do Convênio ICMS
132/92, de 25 de setembro de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:

"11- em relação às demais situações, o preço máximo ou único de venda utilizado pelo contribuinte
substituído, fixado pela autoridade competente, ou, na falta desse preço, o valor da operação praticado pelo
substituto, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos
transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação,
sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado
segundo a fórmula "MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALO inter) / (1- ALO intra)J -1", onde:

a) "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista no ~ 40.

b)"ALO inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

c) "ALO intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de
destino, nas operações com as mesmas mercadorias constantes do Anexo 11.".

"~ 1° Em se tratando de veículo importado, o preço praticado pelo substituto a que se refere o inciso
11, para efeito de apuração da base de cálculo, não poderá ser inferior ao que serviu de base de cálculo para
pagamento dos Impostos de Importação e sobre Produtos Industrializados.".

"~3° Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da
base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário,
acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos no inciso 11, ~~ 40 e 50.".

Cláusula segunda Ficam acrescentados os ~~ 4° e 5° à cláusula terceira do Convênio ICMS
132/92, com as redações que se seguem:

"~4° A MVA-ST original é 30%.

~ 5° Na hipótese de a "ALO intra" ser inferior à "ALO inter", deverá ser aplicada a "MVA _ ST

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo seus efeitos em relação às operações destinadas:

I - ao Estado do Rio de Janeiro, a partir da data prevista em ato do Poder Executivo;

11 - aos demais Estados signatários, a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio Lima
Cordeiro, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá. Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo
Moraes, Bahia - Luíz Alberto Bastos Petítinga, Ceará. Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal _ Adonías dos Reis Santiago, Espirito
Santo - Gustavo Assis Guerra pl Mauricio Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão. Claudio José Trinchão Santos, Mato
Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul. Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais. Leonardo Maurício Colombíni Lima,
Pará. José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge pl Luiz Carlos Hauly,
Pernambuco. Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piau! . Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro _ Luiz Henrique Casimíro pl
Renato Augusto Zaga/lo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier,
Rondônia - Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina _ Carlos Roberto Molim pl
Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi, Sergipe _ José de Oliveira Junior, Tocantins _Mareelo Olimpio Carneiro Tavares.



CONVÊNIO ICMS 70, DE 26 DE JULHO DE 20

• Publicado no DOU de 30.07.13

Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da
base de cálculo nas operações com equipamentos
industriais e implementos agrícolas.

O Conselho Nacional de Política Nacional - CONFAZ, na sua 1508 reunião ordinária,
realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica acrescido o item 32.17 ao Anexo I do Convênio ICMS 52/91, de 26 de
setembro de 1991, com a seguinte redação:

Máquinas de impressão por jato de tinta, de uso industrial 8443.39.10

-r

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
naciona', produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo _
Gustavo Assis Guerra pl Mauricio Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso _
Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará _ José
Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge pl Luiz Carlos Hauly, Pernambuco _
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Luiz Henrique Casimiro pl Renato Augusto
Zagallo VilleJa dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia _
Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Molim pl Antonio
Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi, Sergipe - José de Oliveira Junior, Tocantins _ Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.



CONVÊNIO ICMS 73, DE 26 DE JULHO DE 201

• Publicado no DOU de 30.07.13

Altera o Convênio ICMS 57/95, que dispõe sobre a
emissão de documentos fiscais e a escrituração de
livros fiscais por contribuinte usuário de sistema
eletrônico de processamento de dados.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1508 reunião ordinária,
realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam acrescentados os dispositivos a seguir indicados ao Manual de
Orientação aprovado pelo Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, com a seguinte redação:

I - o código 65 à Tabela de Modelos de Documentos Fiscais do subitem 3.3.1:

1_65-_~~.~=~=]~?t;'-'~.~~~Td~C?~~~-~~i~~~'Ê-~~t~~_~i~~;~~o~~'~_~_~-.-~--:_~-=~~--_'
11 - o subitem 16.2.1.4A:

"16.2.1.4A - CAMPO 04 - Preencher com os 20 dígitos da direita do número de série de
fabricação do equipamento.";

111 - o subitem 16.3.1.3A:
"16.3.1.3A - CAMPO 04 - Valem observações do subitem 16.2.1.4A ";

IV - o subitem 16.4.1.4A:
"16.4.1.4A - CAMPO 04 - Valem observações do subitem 16.2.1.4A.";

V - o subitem 16.5.1.4A:
"16.5.1.4A - CAMPO 04 - Valem observações do subitem 16.2.1.4A.";

VI - o subitem 17.1.4A:
"17.1.4A - CAMPO 08 - Se o número do documento fiscal tiver mais de 6 dígitos, preencher

com os 6 últimos dígitos.";

VII - a alínea "m" ao subitem 2.1.4:

"m) Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65;".

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados do Manual de Orientação do
Convênio ICMS 57/95 passam a vigorar com a seguinte redação:

1- o item 14.1.4:

" 14.1.4 - CAMPO 07 - o primeiro dígito da situação tributária será de O a 7, conforme tabela
A - Origem da Mercadoria do Anexo ao Convênio SINIEF s/no, de 15.12.70 e Ajuste SINIEF 20/2012; o
segundo dígito será de O a 9, exceto 8, e o terceiro dígito será zero ou um, ambos conforme tabela B -
Tributação pelo ICMS, do mesmo anexo. Informar o Código de Situação da Operação no Simples Nacional -
CSOSN, se for o caso, conforme tabela B do Anexo Único ao Ajuste SINIEF nO07, de 30.09.05;";

11 - o item 17:
"17 - REGISTRO TIPO 61: Para os documentos fiscais descritos a seguir, quando não

emitidos por equipamento emissor de cupom fiscal: Bilhete de Passagem Aquaviário (modelo 14), Bilhete
de Passagem e Nota de Bagagem (modelo 15), Bilhete de Passagem Ferroviário (modelo 16), Bilhete de
Passagem Rodoviário (modelo 13), Nota Fiscal de Venda a Consumidor (modelo 2), Nota Fiscal de Produtor
(modelo 4) para as unidades da Federação que não o exigirem na forma prevista no item 11 e Nota Fiscal
de Consumidor Eletrônica (modelo 65). ";



111- O item 17A:

IV - o item 17.1.5:
u17.1.5 - CAMPO 09 - No caso da emissão de apenas um documento fiscal na data,

preencher com o mesmo número indicado no campo 08 (Número inicial de ordem). Se o número do
documento fiscal tiver mais de 6 dígitos, preencher com os 6 últimos dígitos.".

Cláusula terceira Ficam convalidados os procedimentos adotados, no período de 10 de
janeiro de 2013 até o início de produção de efeitos deste convênio, em conformidade com o disposto nas
cláusulas primeira e segunda.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeito a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo
Moraes, Bahia - Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal _ Adonias dos Reis Santiago,
Espírito Santo - Gustavo Assis Guerra pl Maurício Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão _ Claudio José Trinchão
Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul. Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais _ Leonardo Mauricio
Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná _ Clóvis Agenor Rogge pl
Luiz Carlos Hauly, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro _ Luiz
Henrique Casimiro pl Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul _ Odir
Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima _ Luiz Renato Maciel de Melo, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi, Sergipe _
José de Oliveira Junior, Tocantins - Marcelo Olimpío Carneiro Tavares.



CONVÊNIO ICMS 75, DE 26 DE JULHO DE 2013

• Publicado no DOU de 30.07.13

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 150a reunião ordinária,
realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto no art. 9° da Lei
Complementar nO87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam acrescidas as seguintes alíneas aos incisos I e 11 do parágrafo
único da Clausula Segunda do Convênio ICMS 51/00, de 15 de setembro de 2000, com as redações que se
seguem:

1- ao inciso I:

"a.r) com alíquota do IPI de 2%, 44,12% ;
a.s) com alíquota do IPI de 3,5%, 43,43%;
a.t) com alíquota do IPI de 32%,33,53%;
a.u) com alíquota do IPI de 33%, 33,26%;
a.v) com alíquota do IPI de 38%, 31,99%;
a.x) com alíquota do IPI de 40%,31,51%;"

11- ao inciso 11:

"a.r) com alíquota do IPI de 2%, 79,83%;
a.s) com alíquota do IPI de 3,5%, 78,52%;
a.t) com alíquota do IPI de 32%, 59,88%;
a.u) com alíquota do IPI de 33%, 59,38%
a.v) com alíquota do IPI de 38%,57,02%;
a.x) com alíquota do IPI de 40%,56,13%;"

Cláusula segunda Fica convalidada a aplicação, no períodO de 1° de janeiro de 2013 até a
data da publicação deste convênio, dos percentuais previstos nas alíneas "a.r" a "a.x" acrescidas aos incisos
I e 11 do parágrafo único da Cláusula Segunda do Convênio ICMS 51/00, desde que observadas as suas
demais normas.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial
da União.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas _ Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo
Moraes, Bahia _ Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Cartas Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago,
Espírito Santo _ Gustavo Assis Guerra pl Maurício Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão
Santos, Mato Grosso _ Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício
Colombini Lima, Pará _ José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge pl
Luiz Carlos Hauly, Pernambuco - PaulO Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silva no Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Luiz
Henrique Casimiro pl Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir
Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia _ Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa
Catarina _ Carlos Roberto Molim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi, Sergipe-
José de Oliveira Junior, Tocantins - Mareelo Olimpio Carneiro Tavares.



• Publicado no DOU de 30.07.13

Altera o Convênio ICMS 38/12, que concede isenção
do ICMS nas saidas de veiculos destinados a
pessoas portadoras de deficiência física, visual,
mental ou autista.

O Conselho Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ, na sua 150a reunião ordinária,
realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n.o 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira O Anexo VI do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"ANEXO VI DO CONVÊNIO ICMS 38, DE 10 DE MARÇO DE 2012

IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR AUTORIZADO

01 - IDENTIFICACAO DO CONDUTOR - 1
Nome CPF

CNH:
02 - ENDEREÇO
Rua, avenida, praça, etc. Número Andar, sala, etc.

Bairro/Distrito Município UF CEP Telefone

E-mail

03 - IDENTIFICAÇAO DO CONDUTOR - 2
Nome CPF

CNH
04 - ENDEREÇO
Rua, avenida, praça, etc. Número Andar, sala, etc.

Bairro/Distrito Município UF CEP Telefone

E-mail

05 - IDENTIFICAÇAO DO CONDUTOR - 3
Nome CPF

CNH
06 - ENDEREÇO

. ---

Rua, avenida, praça, etc. Número Andar, sala, etc.



Bairro/Distrito Município UF CEP

DECLARAM O REQUERENTE OU SEU REPRESENTANTE LEGAL, E O(S) CONDUTOR(ES) AUTORIZADO(S)
SEREM AUT~NTICAS E VERDADEIRAS AS INFORMAÇÓES PRESTADAS.

Identificação Assinatura
Requerente/Representante Legal
Condutor Autorizado
Condutor Autorizado
Condutor Autorizado

ANEXAR: CÓPIA DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO - CNH DO(S) CONDUTOR(ES) AUTORIZADO(S).".

nacional.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação

'--(

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo
Moraes, Bahia - Luiz Alberto Bastos Petitínga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago,
Espírito Santo - Gustavo Assis Guerra pl Maurício Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão
Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício
Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraiba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge pl
Luiz Carlos Hauly, Pemambu<;Q - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Luiz
Henrique Casimiro pl Renato Augusto 2agallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir
Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi, Sergipe _
José de Oliveira Junior, Tocantins - Mareelo Olimpio Cameiro Tavares.



o Conselho Nacional de política Fazendária _CONFAZ, na sua 150. reunião ordinária, realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho
de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO ICMS 77, DE 26 DE JULHO DE 2013

• publicado no DOU de 30.07.13
Prorroga disposições de
concedem beneficios fiscais.

convênio

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam prorrogadas, até 31 de julho de 2015, as disposições contidas no Convênio ICMS 61/12, de 22 de junho de
2012, que autoriza a Secretaria da Receita Federaldo Brasil a arrecadar o ICMS devido nas importações realizadas ao amparo do
Regime de Tributação Unificada _RTU, e concede redução da base de cálculo do ICMS nas operações de importação alcançadas por

esse Regime.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ _ Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas _ Mauricio Acioli Toledo, Amapá _ Jucinete Carvalho de Alencar. Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo
Moraes, Bahia _ Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho. Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago,
Espírito Santo _ Gustavo Assis Guerra pl Mauricio Cézar Duque. Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão
Santos. Mato Grosso _ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso. Minas Gerais - Leonardo Maurício
Colombini Lima, Pará _ José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge pl
Luiz Carlos Hauly, Pemambuco _ Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Luiz
Henrique Casimiro pl Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir
Alberto Pinheiro Tonollier. Rondônia _ Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima - LuiZ Renato Maciel de Melo, Santa
Catarina _ Carlos Roberto Molim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São PaulO - José Cl6vis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi. Sergipe -

José de Oliveira Junior, Tocantins - Marcelo Olimpio Cameiro Tavares.



.-r
i

CONVÊNIO ICMS 88, DE 26 DE JULHO DE 20

• Publicado no DOU de 30.07.13

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1508 reunião ordinária,
realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto nos arts. 102, 128 e 199 do
Código Tributário Nacional - CTN (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Resolução do Senado
Federal nO13, de 25 de abril de 2012, e na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve
celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 38/13, de 23 de
maio de 2013, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a cláusula sétima:

"Cláusula sétima Nas operações interestaduais com bens ou mercadorias importados que
tenham sido submetidos a processo de industrialização no estabelecimento do emitente, deverá ser
informado o número da FCI em campo próprio da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e.

Parágrafo único. Nas operações subsequentes com os bens ou mercadorias referidos no
caput, quando não submetidos a novo processo de industrialização, o estabelecimento emitente da NF-e
deverá transcrever o número da FCI contido no documento fiscal relativo à operação anterior.";

11 - a cláusula décima primeira:

"Cláusula décima primeira Enquanto não forem criados campos próprios na NF-e para
preenchimento da informação de que trata a cláusula sétima, deverá ser informado no campo "Dados
Adicionais do Produto" (TAG 325 -infAdProd), por bem ou mercadoria, o número da FCI do correspondente
item da NF-e, com a expressão: "Resolução do Senado Federal nO13/12, Número da FCI ."

Cláusula segunda Ficam convalidados os procedimentos adotados, no periodo de 11 de
junho até o início de vigência deste convênio, em conformidade com as alterações realizadas no Convênio
ICMS 38/13, nos termos da cláusula primeira.

Cláusula terceira Fica adiado para o dia 1° de outubro de 2013 o início da obrigatoriedade
de preenchimento e entrega da Ficha de Conteúdo de Importação (FCI).

Parágrafo único. Fica dispensada também, até a data referida no caput, a indicação do
número da FCI na nota fiscal eletrônica (NF-e) emitida para acobertar as operações a que se refere o
Convenio ICMS 38/13.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação
nacional no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mãncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo
Moraes, Bahia - Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago,
Espirito Santo - Gustavo Assis Guerra pl Maurício Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão
Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício
Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge pl
Luiz Carlos Hauly, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piaui - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Luiz
Henrique Casimiro pl Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir
Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi, Sergipe-
José de Oliveira Junior, Tocantins - Marcelo Olimpio Cameiro Tavares.
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CONVÊNIO ICMS 95, DE 26 DE JULHO DE 2013

<!--[if !supportLists]-->. <!--(endif]-->Publicado no DOU de 30.07.13, pelo
Despacho 153/13.

<!--[if !supportLists]-->. <!--[endif]-->Ratificação Nacional no DOU de 16.08.13,
pelo Ato Declaratório 16/13.

<!--[if !supportLists]-->. <!--[endif] ••>Retificação no DOU de 21.08.13 e 05.11.13.

Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base
de cálculo nas operações com equipamentos industriais e
implementos agrícolas.

O Conselho Nacional de Política Nacional - CONFAZ, na sua 150a reunião ordinária, realizada
em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro
de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam acrescidos os itens 72, 72.1 e 72.2 ao Anexo I do Convênio ICMS 52/91,
de 26 de setembro de 1991, com a seguinte redação:

Máquinas e aparelhos elétricos com função própria, não especificados <!--[if !
72

nem supportEmptyParas]-compreendidos noutras posições do presente Capítulo. -> <!--fendifl-->

72.1 Codificadoras de anéis coloridos 854370.99

72.2 Revisoras 8543.70.99

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

<!--[if !supportEmptyParas]--> <!--[endif]-->

<!--[if !supportEmptyParas]--> <!--[endif]-->
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.CONVÊNIO ICMS 95, DE 26 DE JULHO DE 2013

RETIFICAÇÃO

<!--[if IsupportUsts] ••>. <!--[endif) ••>Publicada no DOU de 21.08.13.
<!--[if !supportEmptyParas]--> <!--[endif]-->
<!--[if !supportEmptyParas]--> <!--[endif]-->

No Convênio ICMS 95/13, de 26 de julho de 2013, publicado no DOU de 31 de julho de 2013,
Seção 1, página 47:

onde se lê:

Máquinas aparelhos elétricos função não especificados
<!--[if !

70
e com propna, nem supportEmptyParas)-

compreendidos noutras posições do presente Capítulo. -> <'--fendifl-->

70.1 Codificadoras de anéis coloridos 8543.70.99

70.2 Revisoras 8543.70.99

leia-se:

Máquinas e aparelhos elétricos com função propna, não especificados <!--[if !
72

nem supportEmptyParas)-
compreendidos noutras posições do presente Capitulo. -> <!--fendifl-->

72.1 Codificadoras de anéis coloridos 8543.70.99

72.2 Revisoras 8543.70.99

<!--[if !supportEmptyParas]--> <!--[endif]-->

<!--[if !supportEmptyParas]--> <!--[endif]-->

RETIFICAÇÃO

<!--fif !supportLists]-->. <!--[endif)-->Publicada no DOU de 05.11.13.
<!--[if !supportEmptyParas]--> <!--[endit]-->
<!--[if !supportEmptyParas]--> <!--[endif]-->

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 95/13, de 26 de julho de 2013, publicado no DOU de 30 de
julho de 2013, Seção 1, página 47, onde se lê: "... acrescidos os itens 70,70.1 e 70.2 ao Anexo 1...", leia-se: "...
acrescidos os itens 72,72.1 e 72.2 ao Anexo 1...".

file:///C:/Users/cleusmar-ta/Downloads/CV095 13.htm 03/0]/2014



• Publicado no DOU de 02.09.13

Altera o Convênio ICMS 48/13, que institui o Sistema
de Registro e Controle das Operações com o Papel
Imune Nacional - RECOPI NACIONAL e disciplina,
para as unidades federadas que especifica, o
credenciamento do contribuinte que realize
operações com papel destinado à impressão de livro,
jornal ou periódico.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 2058 reunião extraordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 30 de agosto de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os incisos I e li, da cláusula vigésima terceira do Convênio ICMS 48, de
12 de junho de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"I - às cláusulas terceira e quinta a partir de:

a) sua publicação, para os contribuintes sediados no Paraná e em São Paulo;
b) 1° de outubro de 2013, para os contribuintes sediados nas demais unidades

federadas.

11 - às demais cláusulas a partir de:

a) sua publicação, para os contribuintes sediados em São Paulo;
b) 1° de janeiro de 2014, para os contribuintes sediados nas demais unidades

federadas.".

da União.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre - Mâneio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Aeioli Toledo, Amapá - Jueinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitória da Silva Filho, Ceará. Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos
Reis Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás. Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio
José Trinehão Santos, Mato Grosso - MareeI Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba _
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Luiz Carlos Hauly, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Augusto Zagallo Villela dos
Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier,
Rondônia - Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio
Marcos Gavazzoni, São Paulo. Andrea Sandro Calabi, Sergipe - José de Oliveira Junior, Tocantins _
Marcelo Olímpio Carneiro Tavares.



• • Publicado no DOU de 24.12.12, pelo Despacho 282/12.
• • Retificação no DOU de 28.12.12.

Adia o início da obrigatoriedade de preenchimento
e entrega da Ficha de Conteúdo de Importação,
prevista no Ajuste SINIEF 19/12, e dá outras
providências.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1868 reunião
extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 21 de dezembro de 2012, conforme os arts 102,
199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira Fica adiado para o dia 1° de maio de 2013 o início da
obrigatoriedade de preenchimento e entrega da Ficha de Conteúdo de Importação (FCi). prevista
nas cláusulas quinta e sexta do Ajuste SINIEF 19, de 7 de novembro de 2012.

Parágrafo único. Fica dispensada também, até a data referida no caput, a indicação
do número da FCI na nota fiscal eletrônica (NF-e) emitida para acobertar as operações a que se
refere o mencionado Ajuste.

Cláusula segunda Acordam os Estados e o Distrito Federal que a verificação do
cumprimento das obrigações acessórias instituídas no âmbito do Ajuste SINIEF 19/12 terá, até o
dia 1° de maio de 2013, caráter exclusivamente orientador, salvo nos casos de dolo, fraude ou
simulação devidamente comprovados pelo Fisco.

.-1'" Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

RETIFICAÇÃO

• • Publicada no DOU de 28.12.12.

No Ajuste SINIEF 27/12, de 21 de dezembro de 2012, publicado no DOU de 24 de
dezembro de 2012, Seção 1, página 30, na cláusula segunda:

onde se lê: "... obrigações acessórias instituídas no âmbito do Ajuste SINIEF 19/12
terá, até o dia 1° de abril de 2013...";

leia-se: "... obrigações acessórias instituídas no âmbito do Ajuste SINIEF 19/12 terá,
até o dia 1° de maio de 2013...".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA



AJUSTE SINIEF 10, DE 24 DE JUNHO DE 2013

• Publicado no DOU de 26.06.13

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da
Receita Federal do Brasil, na 2018 reunião extraordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF,
no dia 24 de junho de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 21/10, de 10
de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

1- o ~ 1° da cláusula décima primeira:

"~ 1° O DAMDFE será utilizado para acompanhar a carga durante o transporte
somente após a concessão da Autorização de Uso do MDF-e, de que trata o inciso li da cláusula
oitava, ou na hipótese prevista na cláusula décima segunda.";

11 - os incisos I e 11 da cláusula décima sétima:

"I - na hipótese de contribuinte emitente do CT-e de que trata o Ajuste SINIEF 09/07,
no transporte interestadual de carga fracionada, a partir das seguintes datas:

a) 2 de janeiro de 2014, para os contribuintes que prestam serviço no modal rodoviário
relacionados no Anexo Único ao Ajuste SINIEF 09/07 e para os contribuintes que prestam serviço
no modal aéreo;

b) 2 de janeiro de 2014, para os contribuintes que prestam serviço no modal
ferroviário;

c) 1° de julho de 2014, para os contribuintes que prestam serviço no modal rodoviário,
não optantes pelo regime do Simples Nacional e para os contribuintes que prestam serviço no
modaI aquaviário;

d) 1° de outubro de 2014, para os contribuintes que prestam serviço no modal
rodoviário optantes pelo regime do Simples Nacional;

11 - na hipótese de contribuinte emitente de NF-e de que trata o Ajuste SINIEF 07/05,
no transporte interestadual de bens ou mercadorias acobertadas por mais de uma NF-e, realizado
em veículos próprios ou arrendados, ou mediante contratação de transportador autônomo de
cargas, a partir das seguintes datas:

a) 3 de fevereiro de 2014, para os contribuintes não optantes pelo regime do Simples
Nacional;

b) 1° de outubro de 2014, para os contribuintes optantes pelo regime do Simples
Nacional.".
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Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicaç~!10fárjo_ ' .'~,t'
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Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Secretaria da Receita Federal do Brasil _Carlos
Alberto de Freitas Barreto - Acre - Mâncio Lima Cordeiro, Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de
Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - .LuizAlberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho,
Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - Simâo Cirineu Dias,
Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe
Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraiba - Marialvo
Laureano dos Santos Filho, Paraná - Luiz Carlos Hauly, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piaui - Antônio
Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton
da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Benedito Antônio Alves, Roraima _ Luiz Renato
Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - José de Oliveira
Junior, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.



AJUSTE SINIEF 11, DE 26 DE JULHO DE 20

• Publicado no DOU de 30.07.13

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui Q Nota Fiscal
Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 150a reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em
Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir enumerados do Ajuste SINIEF 07105, de 30 de
setembro de 2005, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o inciso 11 do S 3° da cláusula quarta:

"li - identifica de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária,
uma NF-e através do conjunto de informações formado por CNPJ do emitente, número, série e ambiente de
autorização. ";

11 - a cláusula décima quinta-B:

"Cláusula décima quinta.B São obrigatórios os registros dos seguintes eventos:

I - pelo emitente da NF-e:

a) Carta de Correção Eletrônica de NF-e;

b) Cancelamento de NF-e;

11 - pelo destinatário da NF-e, aqueles descritos nos incisos V, VI e VII do s 1° da cláusula
_-: décima quinta-A, conforme o disposto no Anexo 11.

Parágrafo único. A critério de cada unidade federada, poderá ser exigida a obrigatoriedade de
registro prevista no inciso 11 do capuf desta cláusula para outras hipóteses além das previstas no Anexo 11.";

111 - o Anexo 11:

"ANEXO 11

OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO DE EVENTOS

Além do disposto nos demais incisos do caput da cláusula décima quinta-S, é obrigatório o
registro, pelo destinatário, nos termos do Manual de Orientação do Contribuinte, das situações de que trata
o inciso 11, para toda a NF-e que exija o preenchimento do Grupo Detalhamento Específico de
Combustíveis, nos casos de circulação de mercadoria destinada a:

I - estabelecimentos distribuidores de combustíveis, a partir de 1° de março de 2013;

11 - postos de combustíveis e transportadores revendedores retalhistas, a partir de 1° de julho
de 2013.

DOS PRAZOS PARA O REGISTRO DE EVENTOS

O registro das situações de que trata este anexo deverá ser realizado nos seguintes prazos,
contados da data de autorização de uso da NF-e:

Em caso de operações internas:

Evento Inciso do S
cláusula 158-A



(r .1

Confirmação da Operação V 20

Operação não Realizada VI 20

Desconhecimento da Operação VII 10

Em caso de operações interestaduais:

Evento
Inciso do ~ 1° da Dias
cláusula 158-A

Confirmação da Operação V 35

Operação não Realizada VI 35

Desconhecimento da Operação VII 15

Em caso de operações interestaduais destinadas a área incentivada:

Evento
Inciso do ~ 1° da Dias
cláusula 158-A

Confirmação da Operação V 70

Operação não Realizada VI 70

Desconhecimento da Operação VII 15

Cláusula segunda São acrescidos os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 07/05, com as
redações que se seguem:

I - o ~ 6° na cláusula primeira:
"~ 60 A NF-e modelo 65 será denominada "Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e";

11- o ~ 11 na cláusula nona:
"~ 11 O Documento Auxiliar da NF-e modelo 65 obedecerá, além das demais disposições desta

cláusula, o seguinte:
I - será denominado "Documento Auxiliar da NFC-e - DANFE-NFC-e";

11- a critério da unidade federada e se o adquirente concordar, poderá ter sua impressão
substituída pelo seu envio em formato eletrônico ou pelo envio da chave de acesso do documento fiscal a
qual ele se refere;

111- sua impressão, quando ocorrer, deverá ser feita em papel com largura mínima de 58 mm e
altura mínima suficiente para conter todas as seções especificadas no "Manual de Orientação do
Contribuinte", com tecnologia que garanta sua legibilidade pelo prazo mínimo de seis (6) meses;

IV - em lugar do código de barras previsto no ~ 5° deverá conter um código bidimensional,
conforme padrão estabelecido no "Manual de Orientação do Contribuinte;

V - o código bidimensional de que trata o inciso IV deste parágrafo conterá mecanismo de
autenticação digital que possibilite a identificação da autoria do DANFE-NFC-e conforme padrões técnicos
estabelecidos no "Manual de Orientação do Contribuinte.";

111-o ~ 15 na cláusula décima primeira:
"~ 15. No caso da NF-e modelo 65 serão admitidas as seguintes alternativas de operação em

contingência:
I - a prevista no inciso I do caput;

II - a critério da unidade federada:
a) utilização de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou Sistema Autenticador e

Transmissor - SAT;
b) contingência com geração prévia do documento fiscal eletrônico e autorização posterior,

com prazo máximo de envio de até 24 horas, conforme definições constantes no "Manual de Orientação do
Contribuinte." .
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Clãusula terceira Fica revogada a cláusula décima sexta do Ajuste SI U'! y' ) Folha n' .11_--r/
Clãusula quarta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação Ofi~" I da ~.;I'

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. ,.."",.~----

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Secretário da Receita Federal do Brasil -
Gilberto Carreiro pl Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio Lima Cordeiro, Alagoas - Maurício
Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo Moraes, Bahia - Luiz
Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo -
Gustavo Assis Guerra pl Maurício Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso -
Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará -
José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge pl Luiz Carlos Hauly,
Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Luiz Henrique Casimiro pl
Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Río Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro
Tonollier, Rondônia - Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarir:a - Carlos
Roberto Molim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi, Sergipe - José de Oliveira
Junior, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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AJUSTE SINIEF 12, DE 26 DE JULHO DE 20

• Publicado no DOU de 30.07.13

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto
Eletrônico de Documentos Fiscais. MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 150a reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em
Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de
dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o 3 3° da cláusula décima primeira:

"3 3° As alterações de leiaute do DAMDFE permitidas são as previstas no Manual de
Orientação do Contribuinte - MDF-e.";

II - do caput da cláusula décima segunda:

a) o inciso 11:

"11 - transmitir o MDF-e imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que
impediram a sua transmissão ou recepção da Autorização de Uso do MDF-e, respeitado o prazo máximo de
168 (cento e sessenta e oito) horas, contadas a partir da emissão do MDF-e.";

b) a alinea "a"do inciso 111:

"a) sanar a irregularidade que motivou a rejeição e regerar o arquivo com a mesma numeração
e série, mantendo o mesmo tipo de emissão do documento original;";

A: 111- o caput da cláusula décima terceira:

"Cláusula décima terceira Após a concessão de Autorização de Uso do MDF-e de que trata a
cláusula oitava, o emitente poderá solicitar o cancelamento do MDF-e, em prazo não superior a vinte e
quatro horas, contado do momento em que foi concedida a Autorização de Uso do MDF-e, desde que não
tenha iniciado o transporte, observadas as demais normas da legislação pertinente.".

Cláusula segunda Ficam inseridos os 3S 1° e 2° na cláusula décima segunda do Ajuste
SINIEF 21/10, com a seguinte redação:

"s 1° Considera-se emitido o MDF-e em contingência no momento da impressão do respectivo
DAMDFE em contingência, tendo como condição resolutória a sua autorização de uso.

S 2° É vedada a reutilização, em contingência, de número do MDF-e transmitido com tipo de
emissão normal.".

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Secretário da Receita Federal do Brasil -
Gilberto Carreiro pl Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio Lima Cordeiro, Alagoas - Maurício
Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Ivone Assako Murayama pl Afonso Lobo Moraes, Bahia - Luiz
Alberto Bastos Petilinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos Reís Santíago, Espírito Santo -
Gustavo Assis Guerra pl Maurício Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso -
Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará -
José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge pl Luiz Carlos Hauly,
Pemambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Luiz Henrique Casimiro pl
Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro
Tonollier, Rondônia - Carlos Brandão pl Benedito Antônío Alves, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos
Roberto Molim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro Calabi, Sergipe - José de Oliveira
Junior, Tocantins - Marcelo Olimpio Cameiro Tavares.
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adquirente;

XXJ13".

Estabelece procedimentos relacionados com a entrega de
bens e mercadorias a terceiros, adquiridos por órgãos ou
entidades da Administração Publica Direta da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como
suas autarquias e fundações públicas.

O Conselho Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ, na sua 150a reunião ordinária,
realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto no art.. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula Primeira A entrega de bens e mercadorias adquiridos por órgãos ou entidades da
Administração Publica Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como suas
autarquias e fundações publicas, poderá ser feita diretamente a outros órgãos ou entidades, indicados pelo
adquirente, observando-se o disposto neste ajuste.

Cláusula Segunda O fornecedor deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55,relativamente:

I - ao faturamento, com destaque do imposto, se devido, contendo, além das informações
previstas na legislação:

a) como destinatário, o órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta

b) no grupo de campos "Identificação do Local de Entrega", o nome, o CNPJ e o endereço do
destinatário efetivo;

c) no campo "Nota de Empenho" , o número da respectiva nota.

" - a cada remessa das mercadorias, sem destaque do imposto, contendo além das
informações previstas na legislação:

a) como destinatário, aquele determinado pelo adquirente;

b) como natureza da operação, a expressão "Remessa por conta e ordem de terceiros";

c) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a chave de acesso da NF-e relativa ao
faturamento, emitida de acordo com o disposto no inciso I;

d) no campo "Informações Complementares", a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste

União.

Cláusula Terceira Fica revogado o Ajuste SINIEF 10/07, de 14 de dezembro de 2007.

Cláusula Quarta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Itamar Magalhães da Silva pl Mâncio
Lima Cordeiro, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas _ Ivone Assako Murayama pl
Afonso Lobo Moraes, Bahia - Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal _ Adonias dos Reis
Santíago, Espírito Santo - Gustavo Assis Guerra pl Mauricio Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão _ Claudio José '
Trínchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Geiais _ Leonardo
Mauricio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Fílho, Paraná _. Clóvis Agenor
Rogge pl Luiz Carlos Hauly, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piaui - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de
Janeiro - Luiz Henrique Casimiro pl Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte _ José Airton da Silva, Rio
Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Carlos Brandão pl Benedito Antônio Alves, Roraima _ Luiz Renato Maciel
de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Molim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo _ José Clóvis Cabrera pl Andrea Sandro
Calabi, Sergipe - José de Oliveíra Junior, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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Altera o Convênio sIno, que instituiu o Sistema
Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais
- SINIEF -, relativamente ao Anexo Código de Situação
Tributária.

O Conselho Nacional de Politica Fazendária. CONFAZ, na sua 150a reunião ordinária,
realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1~66); e.i1ã Resolução do Senado Federal nO13, de
25 de abril de 2012, resolye celebrar o seguinte: . r '. "~.' .:, .

. : .; -," ~•. ,
AJUSTE- "

'- '.,

Cláusula primeira Os seguintes dispositivos da Tabela A - Origem da Mercadoria ou
Serviço, do Anexo Código de Situação Tributária do Convênios/no, de 15 de dezembro de 1970, que
instituiu o Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais.-. SINIEF passam a viger com as seguintes
redações:

I - os itens O e 3:

"O - Nacional, exceto as indicadas nos códigos 3, 4, 5 e 8;"

"3 - Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação superior a 40% (quarenta
por cento) e inferior ou igual a 70% (setenta por cento);";

11 - o item 2 da Nota Explicativa:

"2. O conteúdo de importação a que se referem os códigos 3, 5 e 8 da Tabela A é aferido de
acordo com normas expedidas pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.".

Cláusula segunda Fica acrescentado o item 8 à Tabela A - Origem da Mercadoria ou
Serviço, do Anexo Código de Situação Tributária do Convênio s/no/70 com a seguinte redação:

por cento).".
"8 - Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação superior a 70% (setenta

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1° de agosto de 2013.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Acre -Itamar Magalhães da Silva
p/ Mâncio Lima Cordeiro, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar,
Amazonas - Ivone Assako Murayama p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia - Luiz Alberto Bastos Petitinga, Ceará
- Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Gustavo
Assis Guerra p/ Maurício Cézar Duque, Goiás - Simão Cirineu Dias, Maranhão - Claudio José Trinchão
Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas
Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano
dos Santos Filho, Paraná - Clóvis Agenor Rogge p/ Luiz Carlos Hauly, Pernambuco - Paulo Henrique
Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Luiz Henrique Casimiro p/
Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul _
adir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Carlos Brandão p/ Benedito Antônio Alves, Roraima - Luiz
Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo _
José Clóvis Cabrera p/ Andrea Sandro Calabi, Sergipe - José de Oliveira Junior, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.
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Goiânia, 2(; de ¥v0
\

ESTADO DE GOIÁS

Ofício nO495 /13.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado HELDER VALlN BARBOSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
NESTA

Senhor Presidente,

de 2013.

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso
IX, da Constituição do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa

augusta Assembleia Legislativa os Convênios ICMS 38/13, 48/13, 59/13,

61/13,70/13,73/13,75/13,76/13,77/13,88/13, 95/13,105/13, os Ajustes

SINIEF 27/12, 10/13, 11/13, 12/13, 13/13, 15/13, todos os documentos
devidamente juntados ao present~

I

/
, ,

Ao ensejo\r ~ovo a Vossa Excelência e a seus

demais membros dessa Casa de L Is\Protestos de apreço e consideração.

GOVERNADOR DO ESTADO

SECCleta.

Of.Men•. 7

1_ .
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